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Cessao de crédito alimenticio n&o muda natur eza de precatoério

O Supremo Tribunal Federal decidiu que a cessao de crédito alimenticio paraterceiro ndo implica
alteracdo na natureza do precatorio. Dessa forma, fica mantido o direito de precedéncia de pagamento
sobre os precatorios de natureza comum, nos termos do artigo 100 da Constituicéo.

STF

g/ITi lgistro Marco AUf i0, relator do recurso

Por unanimidade, em sessdo virtual encerrada na noite desta quinta (21/5), o Plenario julgou procedente
0 Recurso Extraordinario (RE) 631.537, com repercussdo gera reconhecida, nos termos do voto do
relator, ministro Marco Aurélio.

O recurso foi interposto por duas empresas que receberam esse crédito de um terceiro que era o credor
original do estado. Entretanto, a Justica do Rio Grande do Sul entendeu que a cesséo fez com que o
crédito perdesse a natureza alimentar e o direito de precedéncia, o que resultaria na mudanca da ordem
cronol 6gica do pagamento.

Preferencial

No entendimento de Marco Aurélio, ndo ha alteracéo na natureza do precatorio em razéo da mudanca na
titularidade do crédito mediante negoécio juridico e cessdo. Dessa forma, também ndo muda a categoria
preferencial atribuida a esse crédito.

O ministro ressaltou que a Constituicao Federal sofreu, ao longo dos anos, cinco alterages no sistema
dos precatorios judiciais (Emendas Constitucionais 20/1998, 30/2000, 37/2002, 62/2009 e 94/2016. A
EC 30/2000, mediante ainclusdo do artigo 78 no Ato de Disposi¢des Constitucionais Transitorias
(ADCT), previu, pela primeiravez a possibilidade de o titular de crédito vir aceder o direito aterceiro.

Ainda de acordo com o relator, o artigo 286 do Codigo Civil autoriza ao credor a ceder créditos a
terceiros, se aisso N&o se opuser a natureza da obrigacédo, alei ou a convengdo com o devedor. O artigo
287 prevé que, na cessdo do crédito, estdo abrangidos os acessorios.
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"I ndependentemente das qualidades normativas do cessionario e da forma como este veio a assumir a
condicéo de titular, o crédito representado no precatorio, objeto da cessdo, permanece com a natureza
possuida, ou seja, revelada quando da cessao”, afirmou o relator.

Segundo o ministro relator, a alteracéo da natureza do precatorio prejudica justamente os credores ditos
alimenticios, a guem a Constituicdo Federal protege na satisfacdo de direitos. "1sso porque, consideradas
as condicdes do mercado, se o crédito perde qualidade que Ihe é propria, aviabilizar pagamento
preferencial, ocorre a perda de interesse na agquisi¢ao ou, ao menos, adiminuic¢éo do valor”, explicou.

Ante tese para efeitos de repercussao gerafoi a seguinte: "A cessao de crédito alimenticio ndo implicaa
alteracéo da natureza'. Com informacgdes da assessoria de imprensa do STF.
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